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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ICMS. DIREITO DE CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRODUTO INTERMEDIÁRIO. 
MATERIAIS PLÁSTICOS UTILIZADOS PARA 
EMBALAGENS. PRODUTO DESPROVIDO DE 
ESSENCIALIDADE À ATIVIDADE EMPRESARIAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
objetivando o direito ao crédito decorrente da aquisição de 
produtos utilizados como embalagens e a consequente 
compensação de ICMS. Na sentença, a ordem foi concedida. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Nesta Corte, deu-se 
parcial provimento ao recurso especial para julgar improcedente 
o mandado de segurança.

II - A parte, ora recorrida, alegou, em seu recurso 
especial, ser incabível o direito ao crédito de ICMS em face de 
materiais plásticos utilizados para embalagens.

III - Verifica-se que a Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, em recente decisão, concluiu pela 
inviabilidade do referido creditamento, uma vez que o citado 
material utilizado para as embalagens não tem essencialidade na 
atividade empresarial da contribuinte, conforme se depreende do 
seguinte julgado: REsp n. 1.830.894/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 5/3/2020.

IV - A referida decisão se soma, ainda, a outras 
decisões nesse mesmo sentido, quais sejam: REsp n. 
1.808.979/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/6/2019, DJe 1º/7/2019 e AgRg no REsp n. 
1.393.151/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
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julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014.
V - Correta, portanto, a decisão monocrática que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente o mandado de segurança.

VI - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 10 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator              
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.027 - RS 
(2017/0088194-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal objetivando 

reformar acórdão exarado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado:

APELAÇÃO REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. CREDITAMENTO. EMBALAGENS 
PLÁSTICAS PARA COMERCIALIZAÇÃO E ACONDICIONAMENTO. 
INSUMOS. UTILIZADOS EM SUPERMERCADOS. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 213 DO 
STJ.

1. Não há falar em inadequação da via eleita, porquanto o direito defendido 
pelo impetrante pode ser apreciado em sede de mandado de segurança, não exigindo 
dilação probatória.

2. As embalagens utilizadas pelos supermercados para comercialização e 
acondicionamento integram o produto final a ser entregue ao consumidor, não se 
tratando de mercadorias de uso e consumo ou bens que compõem o ativo permanente 
da empresa, mas sim de insumos.

3. Por integram o custo do produto da mercadoria vendida, ensejando o 
direito ao creditamento de ICMS, em respeito ao Princípio da Não-Cumulatividade.

4. Procede o pedido de creditamento do montante indevidamente recolhido 
para fins de compensação (observado o prazo prescricional quinquenal - art. 1° do 
Decreto n° 20.910/32 - retroativo à data da propositura da ação).

PRELIMINAR AFASTADA. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO. SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO.

O presente feito decorre de mandado de segurança objetivando o 

direito ao crédito decorrente da aquisição de produtos utilizados como embalagens e 

a consequente compensação de ICMS.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 373, II 

e 1.022, II, do CPC/2015; 333, II, do CPC/1973; 1º da Lei 12.016/2009; 19, 20 e 33 

da Lei Complementar n. 87/1996 e ao art. 170 do Código Tributário Nacional.
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Inicialmente, afirmou que ocorreu omissão sobre a necessidade de 

dilação probatória e a inaplicabilidade da compensação.

No mérito, alegou, em resumo, que houve negativa de prestação 

jurisdicional, assevera não ser admissível, na via do mandamus, o exame de questão 

que comporta dilação probatória. No caso, segundo afirma, faz-se necessária prova 

pericial  para diferenciação entre insumo e bem de uso e consumo.

Aduz, ainda, ser incabível o direito ao crédito de ICMS em face de 

materiais plásticos utilizados para embalagens e, por fim, ser impossível a 

compensação por ausência de lei autorizadora. Alega, finalmente, a ocorrência de 

divergência jurisprudencial, quanto à necessidade de dilação probatória.

O recurso especial foi inadmitido sob o óbice da Súmula n. 7/STJ.

O agravo em recurso especial interposto foi conhecido para não se 

conhecer do recurso especial, devido a alegação genérica de violação ao art. 1022 

do CPC/2015, e de aplicação da Súmula  n. 7/STJ em relação aos demais 

dispositivos legais, bem como em razão de o dissídio jurisprudencial não ser 

cognoscível.

Em agravo interno a parte alegou, em síntese, que as súmulas 

apresentadas não seriam aplicáveis ao presente caso.

Reafirmou a tese de ser incabível o direito ao crédito de ICMS em face 

de materiais plásticos utilizados para embalagens e de ser impossível a compensação 

por ausência de lei autorizadora.

A decisão monocrática teve o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

reconsidero a decisão de fls. 481/486, para com fundamento no art. 253, parágrafo 

único, II, a e c, do RISTJ, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para julgar improcedente o 

mandado de segurança."
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Interposto agravo interno por Karpinski e Cia Ltda., a parte agravante 

traz argumentos contrários aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.088.027 - RS 
(2017/0088194-3)
  
AGRAVANTE : KARPINSKI & CIA LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL HÖHER  - RS033313 
ADVOGADOS : TATIANE BISOGNIN  - RS060951 
   THIAGO FELDMANN  - RS076956 
   FREDERICO LUIZ STREPPEL DREHMER E OUTRO(S) - 

RS089062 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ICMS. DIREITO DE CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRODUTO INTERMEDIÁRIO. MATERIAIS 
PLÁSTICOS UTILIZADOS PARA EMBALAGENS. PRODUTO 
DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE À ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
o direito ao crédito decorrente da aquisição de produtos utilizados 
como embalagens e a consequente compensação de ICMS. Na 
sentença, a ordem foi concedida. No Tribunal de origem, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, deu-se parcial provimento ao recurso especial 
para julgar improcedente o mandado de segurança.

II - A parte, ora recorrida, alegou, em seu recurso especial, 
ser incabível o direito ao crédito de ICMS em face de materiais 
plásticos utilizados para embalagens.

III - Verifica-se que a Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, em recente decisão, concluiu pela inviabilidade do referido 
creditamento, uma vez que o citado material utilizado para as 
embalagens não tem essencialidade na atividade empresarial da 
contribuinte, conforme se depreende do seguinte julgado: REsp n. 
1.830.894/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 3/3/2020, DJe 5/3/2020.

IV - A referida decisão se soma, ainda, a outras decisões 
nesse mesmo sentido, quais sejam: REsp n. 1.808.979/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, 
DJe 1º/7/2019 e AgRg no REsp n. 1.393.151/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014.

V - Correta, portanto, a decisão monocrática que conheceu 
do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
parte, dar-lhe provimento para julgar improcedente o mandado de 
segurança.

VI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

Sem razão a parte agravante.

A parte, ora recorrida, alegou, em seu recurso especial, ser incabível o 

direito ao crédito de ICMS em face de materiais plásticos utilizados para 

embalagens.

Verifica-se que a Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, 

em recente decisão, concluiu pela inviabilidade do referido creditamento, uma vez 

que o citado material utilizado para as embalagens não tem essencialidade na 

atividade empresarial da contribuinte, nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
DIREITO DE CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
PRODUTO INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM DE CONSUMO OU 
USO. SACOLAS PLÁSTICAS. FILMES PLÁSTICOS. BANDEJAS. ART. 170 
DO CTN. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. EXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Controverte-se nos autos a respeito da imprescindibilidade do 
fornecimento de sacolas plásticas, filmes plásticos e bandejas de isopor na 
comercialização dos produtos vendidos em supermercado, para fins de creditamento 
do ICMS.

2. As sacolas plásticas são colocadas à disposição dos clientes, para 
acomodar e facilitar o carregamento dos produtos; os sacos e filmes plásticos, 
transparentes e de leve espessura, envolvem os produtos perecíveis (como carnes, 
bolo, torta, queijos, presuntos) e revestem e protegem o alimento; as bandejas 
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acomodam o produto a ser comercializado.

3. "Os insumos que geram direito ao creditamento são aqueles que, 
extrapolando a condição de mera facilidade, se incorporam ao produto final, de 
forma a modificar a maneira como esse se apresenta e configurar parte essencial do 
processo produtivo" (AgInt no REsp 1.802.032/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 27/8/2019) .

4. O Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no sentido de que, 
para fins de creditamento de ICMS, é necessário que o produto seja essencial ao 
exercício da atividade produtiva para que seja considerado insumo (AgInt no AREsp 
424.110/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/2/2019, 
DJe 26/2/2019, DJe 25/2/2019).

5. As sacolas plásticas, postas à disposição do clientes para o transporte 
dos produtos, não são insumos essenciais à comercialização de produtos pelos 
supermercados. Nesse sentido: REsp 1.808.979/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 1/7/2019.

6. As bandejas não são indispensáveis ao isolamento do produto perecível, 
mas mera comodidade entregue ao consumidor, não se constituindo em insumo 
essencial à atividade da recorrida (AgInt no REsp 1.802.032/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2019, 
DJe 27/8/2019) 

7. Filmes e sacos plásticos, utilizados exclusivamente com o propósito de 
comercialização de produtos de natureza perecível, são insumos essenciais à 
atividade desenvolvida pelo supermercado, cuja aquisição autoriza o creditamento do 
ICMS.

8. Quanto a alegada violação do art. 170 do CTN, a tutela jurisdicional 
prestada pela Corte de origem foi feita com fundamento em legislação local, o que 
impede o exame do recurso especial quanto ao ponto. Incide ao caso a Súmula 
280/STF.

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido em 
parte para excluir do creditamento do ICMS o imposto incidente na aquisição de 
bandejas e de sacolas plásticas fornecidas aos clientes para o transporte ou 
acondicionamento de produtos.

(REsp n. 1.830.894/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 3/3/2020, DJe 5/3/2020.)

A referida decisão se soma a outras decisões nesse mesmo sentido, cuja 

ementa transcreve-se abaixo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. OMISSÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ICMS. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. PRODUTO 
INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. SACOLAS PLÁSTICAS. PRODUTO 
PRESCINDÍVEL E DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE À ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. 

1. A parte sustenta que o art. 1.022 do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar 
as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem 
demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito (Súmula 284/STF).

2. Não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
examinar a omissão quanto a dispositivos constitucionais, tendo em vista que a 
Constituição Federal reservou tal competência ao Pretório Excelso, no âmbito do 
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Recurso Extraordinário.

3. Cuidaram os autos, na origem, de Ação Declaratória visando o 
aproveitamento dos créditos obtidos com a aquisição de insumos aplicados e 
consumidos com a atividade-fim da empresa (sacolas plásticas colocadas a 
disposição dos clientes, dentre outros). O Tribunal de origem não reconheceu o 
direito ao creditamento somente no que diz respeito às sacolas plásticas. 

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que somente 
exsurge o direito ao creditamento do ICMS quando se tratar de insumos que se 
incorporam ao produto final ou que são consumidos no curso do processo de 
industrialização, na forma do § 1º do art. 20 da Lei Complementar 87/1996. 

5. Ao tratar especificamente das sacolas plásticas, o STJ entendeu que 
"somente é possível classificar as alegadas 'sacolas plásticas' como bens destinados 
ao uso e consumo do estabelecimento, pois não têm essencialidade na atividade 
empresarial da contribuinte, sendo inclusive, prescindíveis, pois configuram mero 
regalo posto à disposição dos consumidores". Precedente: AgRg no REsp 
1.393.151/MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 18.12.2014.

6. Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, 
condena-se a recorrente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, 
com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.

Salienta-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 
pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for sucumbente, o 
que deve ser observado quando a verba sucumbencial é acrescida na fase recursal, 
como no presente caso. 7.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.808.979/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 11/6/2019, DJe 1º/7/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC INEXISTENTE. ICMS. DIREITO DE CREDITAMENTO. 
PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. PRODUTO INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM 
DE CONSUMO OU USO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEGITIMIDADE. 
SACOLAS PLÁSTICAS. PRODUTO PRESCINDÍVEL E DESPROVIDO DE 
ESSENCIALIDADE À ATIVIDADE EMPRESARIAL. HONORÁRIOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não há a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura 
do acórdão recorrido, que enfrentou a questão do direito de creditamento de ICMS.

2. As razões recursais envolvem tema de índole eminentemente 
constitucional - princípio da não cumulatividade -, o que torna inviável sua 
apreciação por esta Corte, em especial quando embasada na alegação de violação 
aos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n. 87/96, que reproduzem comando da Carta 
Magna (art. 155, § 2º, I). Precedentes.

3. Outrossim, segundo se observa dos fundamentos que serviram de base 
para a Corte de origem apreciar a controvérsia acerca da inexistência de 
creditamento de ICMS sobre as sacolas plásticas, o tema foi dirimido no âmbito local 
(Decreto Estadual n. 43.080/2002 - RICMS/2002), de modo a afastar a competência 
desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso 
especial. Súmula 280/STF.

4. Ainda que superado os óbices já elencados, a agravante não faria jus ao 
creditamento pleiteado. Isto porque o direito de credito somente é assegurado aos 
produtos intermediários que sejam efetivamente empregados no processo de 
industrialização, mostrando-se imprescindíveis à atividade empresarial. REsp 
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Superior Tribunal de Justiça
1090156/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/8/2010, DJe 20/08/2010; AgRg no RESP 139.996/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/4/2002, DJ 12/8/2002 p. 166; RESP 
235.324/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
3/2/2000, DJ 13/3/2000 p. 163; AgRg no AG 438.945/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2002, DJ 3/2/2003 p. 284, 
REPDJ 31/3/2003 p. 156.

5. Aos demais bens adquiridos ao uso ou consumo do estabelecimento 
somente poderão gerar créditos quando superada a limitação temporal prevista no art. 
33 do normativo complementar. AgRg no AREsp 126.078/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
26/11/2012; RMS 37.329/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 4/10/2012, DJe 31/10/2012.

6. Nos contornos delineados pela Corte de origem, somente é possível 
classificar as alegadas "sacolas plásticas" como bens destinados ao uso e consumo 
do estabelecimento, pois não têm essencialidade na atividade empresarial da 
contribuinte, sendo inclusive, prescindíveis, pois configuram mero regalo posto à 
disposição dos consumidores.

7. Consolidou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a 
fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez 
que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às 
circunstâncias fáticas presentes nos autos, razão pela qual incabível a revisão em 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

8. O afastamento do óbice apontado somente é possível quando a verba 
honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu na espécie.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.393.151/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014.)

Correta, portanto, a decisão monocrática que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, dar-lhe provimento para 

julgar improcedente o mandado de segurança.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 10 de agosto de 2020
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